
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.234 - RJ (2017/0162355-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA 
ADVOGADOS : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET  - RJ081841 

 TATIANA SUMAR SURERUS DE CARVALHO  - RJ102695 
 EDUARDO MUHLENBERG STOCCO  - RJ165953 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. BASE DE 
CÁLCULO. PERÍODO-BASE 1990. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 222, e-STJ): "Em relação à 
legislação aplicável ao período-base de 1990, a Lei n° 7.799/89 criou e adotou 
como índice de correção das demonstrações financeiras o Bônus do Tesouro 
Nacional Fiscal - BTN-F, atualizado pelo índice de Preços ao Consumidor - IPC 
(art. 1º, § 2º da Lei n° 7.799/89 e art. 5º, § 2º, da Lei nº 7.777/89). Com o advento 
da Lei n° 8.024/90, o BTN Fiscal foi desatrelado do IPC (art. 22), passando a ser 
corrido pelo índice de Reajustes de Valores Fiscais - IRVF (art. 1º da Lei n° 
8.088/90)".
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
3. Não caracterizou julgamento extra petita a decisão do Tribunal de origem que 
apreciou o pleito inicial interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo. Sendo assim, não ocorre julgamento ultra petita se o 
Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido na Inicial.
4. Após o Plenário do STF declarar a inconstitucionalidade do art. 30, § 1º, da Lei 
7.730/1989 e do art. 30 da Lei 7.799/1989, que fixaram o valor da OTN para o 
ano-base de 1989 como o índice de correção monetária das demonstrações 
financeiras daquele ano e de anos subsequentes, houve a extensão dos julgados 
para abranger as demonstrações financeiras do ano-base de 1990.
5. Assim, as Turmas integrantes da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça têm reajustado seu entendimento ao da Suprema Corte, para concluir que, 
"para as demonstrações financeiras do ano-base de 1990 (Plano Collor I), deve 
ser aplicado o IPC vigente como o índice correto para o período, por força do art. 
5º, §2º, da Lei  7.777/89" (REsp 1.429.939/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.8.2015). No mesmo sentido: EREsp 
1.030.597/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
30.4.2014; EDcl no AgRg nos EREsp 617.511/RJ, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe 19.3.2015; EREsp 811.619/SP, Rel. Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
DJe 19.4.2016; REsp 1.034.589/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 2.12.2015.
6. Agravo Interno provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 21 de junho de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.234 - RJ (2017/0162355-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA 
ADVOGADOS : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET  - RJ081841 
   TATIANA SUMAR SURERUS DE CARVALHO  - RJ102695 
   EDUARDO MUHLENBERG STOCCO  - RJ165953 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pela 

Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga (fls. 361-368, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.234 - RJ (2017/0162355-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.4.2014.    

Inicialmente, conforme consignei no decisum, constato que não se configura a 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Ao apreciar a presente controvérsia, a Corte a quo consignou (fl. 222, e-STJ, 

grifei): 

Em relação à legislação aplicável ao período-base de 1990, a 
Lei n° 7.799/89 criou e adotou como índice de correção das demonstrações 
financeiras o Bônus do Tesouro Nacional Fiscal - BTN-F, atualizado pelo 
índice de Preços ao Consumidor - IPC (art. 1º, § 2º da Lei n° 7.799/89 e art. 
5º, § 2º, da Lei nº 7.777/89).

Com o advento da Lei n° 8.024/90, o BTN Fiscal foi 
desatrelado do IPC (art. 22), passando a ser corrido pelo índice de 
Reajustes de Valores Fiscais - IRVF (art. 1º da Lei n° 8.088/90).

No entanto, após o Governo reconhecer a defasagem existente 
entre os índices BTN-F (indexado pelo IRVF) e o IPC, foi editada a Lei n° 
8.200/91, substituindo o BTN-F pelo INPC como índice de correção monetária 
das demonstrações financeiras anuais.

No julgamento dos Aclaratórios, ratificou (fl. 250, e-STJ):

O acórdão é claro ao exarar que em relação à legislação aplicável 
ao período-base de 1990, a Lei n° 7.799/89 criou e adotou como índice de 
correção das demonstrações financeiras o Bônus do Tesouro Nacional Fiscal - 
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BTN-F, atualizado pelo índice de Preços ao Consumidor - IPC (art. 1º, § 2º da Lei 
nº 7.799/89 e art. 5º, § 2º, da Lei n° 7.777/89).

Sendo que, posteriormente, com o advento da Lei n° 8.024/90, o 
BTN Fiscal foi desatrelado do IPC (art. 22), passando a ser corrido pelo índice de 
Reajustes de Valores Fiscais - IRVF (art. 1o da Lei n° 8.088/90).

E, em seguida, após o Governo reconhecer a defasagem existente 
entre os índices BTN-F (indexado pelo IRVF) e o IPC, foi editada a Lei n° 
8.200/91, substituindo o BTN-F pelo INPC como índice de correção monetária 
das demonstrações financeiras anuais. .

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC/1973. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).
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Prosseguindo, consoante entendimento sedimentado neste Tribunal Superior, 

considera-se extra petita a decisão que aprecia pedido ou causa de pedir distintos daqueles 

apresentados pela parte postulante, isto é, aquela que confere provimento judicial sobre algo 

que não foi pedido. Sendo assim, não ocorre julgamento ultra petita se o Tribunal local 

decide questão que é reflexo do pedido na exordial. 

Diante disso, na análise da petição inicial, verifico que a lide foi apreciada nos 

termos do pedido e da causa de pedir, razão pela qual não há falar em decisum extra petita.

Ademais, o pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão 

deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 

interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra petita.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.

1. "Não viola os arts. 128 e 460 do CPC a decisão que interpreta 
de forma ampla o pedido formulado pelas partes, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da demanda e se extrai da interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial." (AgRg no REsp 737.069/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
24/11/2009).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 28.542/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 28/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - IPTU - VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 128, 264, 458, II, 460 E 535 DO CPC - JULGAMENTO 
EXTRA PETITA - NÃO-OCORRÊNCIA.

1. O acórdão não ultrapassou seu limite de julgamento, pois 
entendeu que, mesmo tendo a lei sido publicada, omitindo a planta e as tabelas do 
IPTU, não resultou completa para o seu fim, qual seja, a apuração do valor venal 
do imóvel.

2. Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, 
dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento 
extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte.

Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 972.349/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2008, grifei).
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PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO. 
INTERPRETAÇÃO AMPLA. POSSIBILIDADE. 

1. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática 
da petição inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo. Precedentes. 

2. O pedido deve ser interpretado como manifestação de vontade, 
de forma a tornar efetivo o processo, amplo o acesso à justiça e justa a 
composição da lide. Precedentes. 

3. A decisão que interpreta de forma ampla o pedido formulado 
pelas partes não viola os arts. 128 e 460 do CPC, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da ação. Precedentes. 

4. Recurso especial provido. (REsp 1049560/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).

No que tange às questões de mérito do apelo recursal, melhor sorte assiste à 

recorrente.

Quanto à legislação aplicável ao período-base 1990, a Lei 7.799, de 

10.9.1989, criou o BTN-F (atualizado pelo IPC, conforme o art. 1º, § 2º), adotado como 

índice de correção das demonstrações financeiras. A Lei 8.024, de 12.4.1990, desvinculou o 

BTN-F do IPC (art. 22). Finalmente, a Lei 8.088, de 30.10.1990, vinculou o BTN-F ao 

IRVF (art. 1º).

A Lei 8.200, de 28.6.1991, previu a possibilidade de dedução escalonada, a 

partir de 1993, da diferença entre o IPC e o BTN-F verificada no período-base 1990, na 

determinação do lucro real:

Art. 3º A parcela da correção monetária das demonstrações 
financeiras, relativa ao período-base de 1990, que corresponder à diferença 
verificada no ano de 1990 entre a variação do Índice de Preços ao Consumidor 
(IPC) e a variação do BTN Fiscal, terá o seguinte tratamento fiscal: 

I - poderá ser deduzida na determinação do lucro real, em quatro 
períodos-base, a partir de 1993, à razão de vinte e cinco por cento ao ano, quando 
se tratar de saldo devedor;  (Esta é a redação original. Houve alteração pela Lei 
8.682/93: "Poderá ser deduzida, na determinação do lucro real, em seis 
anos-calendário, a partir de 1993, à razão de 25% em 1993 e de 15% ao ano, de 
1994 a 1998, quando se tratar de saldo devedor.")

II - será computada na determinação do lucro real, a partir do 
período-base de 1993, de acordo com o critério utilizado para a determinação do 
lucro inflacionário realizado, quando se tratar de saldo credor. 

Assim, o STJ possuía o entendimento de que o dispositivo acima transcrito teria 

configurado favor legal, não implicando reconhecimento ou permissão para a correção dos 
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demonstrativos do período-base 1990 pelo IPC, aplicando o BTN-F, nos termos das Leis 

7.799/1989, 8.024/1990 e 8.088/1990.

Todavia, o Superior Tribunal de Justiça precisou adequar sua jurisprudência 

para acompanhar o mais recente posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a 

matéria.

Após o Plenário do STF declarar a inconstitucionalidade do art. 30, § 1º, da 

Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei 7.799/1989, que fixaram o valor da OTN para o ano-base 

de 1989 como o índice de correção monetária das demonstrações financeiras daquele ano e 

de anos subsequentes, houve a extensão dos julgados para abranger as demonstrações 

financeiras do ano-base de 1990.

Assim, as Turmas integrantes da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

têm reajustado seu entendimento ao da Suprema Corte, para concluir que, "para as 

demonstrações financeiras do ano-base de 1990 (Plano Collor I), deve ser aplicado o IPC 

vigente como o índice correto para o período, por força do art. 5º, §2º, da Lei  7.777/89" 

(REsp 1.429.939/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

28/08/2015). 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO DO STF EM SEDE 
DE REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-B, §3º, 
CPC. IRPJ E CSLL. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 
1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 30 DA LEI N. 7.799/89 E DO ART. 
30, §1º, DA LEI N. 7.730/89 PELO STF. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. APLICAÇÃO DO IPC PARA O PERÍODO. 

1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade 
do § 1º do art. 30 da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei 7.799/1989 (normas que 
veiculavam a indexação da correção monetária das demonstrações financeiras no 
período-base de 1989, para efeito da apuração do Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no âmbito do Plano de 
Estabilização Econômica - Plano Verão) em sede de repercussão geral no RE 
242.689 RG/PR. 

2. Desse modo, aplicando-se o juízo de retratação previsto no art. 
543-B, §3º, do CPC, e retirados os dispositivos declarados inconstitucionais do 
mundo jurídico, faz-se necessária a revisão da jurisprudência deste STJ para 
concluir-se que a correção monetária das demonstrações financeiras no 
período-base de 1989 deverá tomar como parâmetro os termos da legislação 
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revogada pelo Plano Verão. Sendo assim, considerando que até 15 de janeiro de 
1989, a OTN já era fixada com base no IPC e que somente no próprio mês de 
janeiro, por disposição especifica da Lei n° 7.799 (artigo 30, declarado 
inconstitucional), seu valor foi determinado de forma diferente (NCz$ 6,92), e 
também que a BTN criada passou a ser fixada pelo IPC, deverá ser aplicado o 
IPC para o período como índice de correção monetária, consoante o art. 6º, 
parágrafo único, do Decreto-Lei n. 2.283/86 e art. 6º, parágrafo único do 
Decreto-Lei n. 2.284/86 e art. 5º, §2º, da Lei n. 7.777/89. 

3. Os índices do IPC aplicáveis são aqueles consagrados pela 
jurisprudência do STJ e já referidos no REsp. n. 43.055-0-SP (Corte Especial, 
Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, julgado em 25.08.2004) e nos EREsp. nº 
439.677-SP (Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
16.09.2006), quais sejam: índice de 42,72% em janeiro de 1989 e reflexo lógico de 
10,14% em fevereiro de 1989. 

4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1.030.597/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 30/4/2014).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO 
EXCEPCIONAL DO JULGADO, EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, PARA SUA ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO 
SUFRAGADO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 221.142/RS, JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-B DO CPC. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES. 

I. Cabível a oposição de Embargos de Declaração quando houver, 
na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou omissão, de acordo com 
o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil. 

II. Em regra, não é permitido, em sede de Embargos 
Declaratórios, a alteração de julgado, a fim de adaptá-lo a novo entendimento 
jurisprudencial. Excepcionalmente, entretanto, tem o Superior Tribunal de Justiça 
admitido a atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de Declaração, a fim 
de que o acórdão embargado seja adequado ao decidido em sede de Recursos 
Extraordinário ou Especial submetidos, respectivamente, aos regimes dos arts. 
543-B e 543-C do CPC. Precedentes do STJ (EDcl no AgRg no Ag 
1.026.222/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 10/10/2014; EDcl no AgRg no REsp 1.360.213/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2014). 

III. Antes da prolação do acórdão embargado, em 23/10/2013, o 
Supremo Tribunal Federal havia reconhecido a repercussão geral da controvérsia 
em torno do índice aplicável para correção monetária das demonstrações 
financeiras das pessoas jurídicas, no ano-base de 1990. A submissão da referida 
matéria ao regime da repercussão geral ocorrera, em 16/09/2010, nos autos do 
Recurso Extraordinário 242.689/PR (STF, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
PLENÁRIO, DJe de 23/02/2011). 

IV. Após a publicação do acórdão embargado, em 08/11/2013, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar, em 20/11/2013, os Recursos 
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Extraordinários 208.526/RS, 256.304/RS, 215.811/SC e 221.142/RS (Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO, DJe de 30/10/2014), proclamou a inconstitucionalidade dos 
arts. 30, § 1º, da Lei 7.730/89 e 30 da Lei 7.799/89, que estabeleceram a 
Obrigação do Tesouro Nacional - OTN, no valor de NCz$ 6,92, para o ano-base 
de 1989, como parâmetro balizador da correção monetária das demonstrações 
financeiras de pessoas jurídicas daquele ano. No julgamento do aludido Recurso 
Extraordinário 221.142/RS, o Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
resolveu questão de ordem, suscitada pelo Ministro GILMAR MENDES, no 
sentido de aplicar o resultado deste julgamento ao regime da repercussão geral da 
questão constitucional reconhecida no Recurso Extraordinário 242.689/PR, para 
incidência dos efeitos do art. 543-B do CPC, vencido o Ministro Marco Aurélio. 

V. Tendo em vista o disposto no art. 543-B, § 3º, do CPC, e 
retirados os dispositivos declarados inconstitucionais do mundo jurídico, a 
Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento dos EREsp 
1.030.597/MG (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
30/04/2014), procedeu à revisão da jurisprudência desta Corte, para 
adequá-la à orientação firmada pelo STF. Assim, os índices do IPC 
aplicáveis são aqueles consagrados pela jurisprudência do STJ, quais 
sejam: índice de 42,72%, em janeiro de 1989, e reflexo lógico de 10, 14%, 
em fevereiro de 1989. 

VI. Nesse contexto, devem ser acolhidos os presentes Embargos 
Declaratórios, com efeitos modificativos, a fim de adequar o acórdão ora 
embargado à orientação do Supremo Tribunal Federal sobre o tema em debate, 
firmada a partir do julgamento do Recurso Extraordinário 221.142/RS (Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO, DJe de 30/10/2014), sob o rito do art. 543-B do 
CPC. Precedentes (EDcl no AgRg no REsp 738.265/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/05/2014). 

VII. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg nos EREsp 617.511/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/3/2015, grifei).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 
DE RENDA PESSOA JURÍDICA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
ANO-BASE DE 1990. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. REPERCUSSÃO 
GERAL. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 242.689/PR, 
submetido ao regime da repercussão geral, declarou a inconstitucionalidade do § 
1º do art. 30 da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei n. 7.799/89, que estabeleciam a 
indexação da correção monetária das demonstrações financeiras no ano-base de 
1989, para fins de apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica. 

2. Nessa esteira, as Turmas integrantes da Primeira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça têm reajustado seu entendimento ao da 
Suprema Corte, para concluir que a correção monetária das movimentações 
financeiras no ano-base de 1990 deverá se pautar pelo IPC do referido 
período. 

3. Embargos de divergência providos.
(EREsp 811.619/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA 
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SEÇÃO, DJe 19/4/2016).

TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1990. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
SOBRE A MATÉRIA EM REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

1. O Plenário do STF, na sessão do dia 20/11/2013, ao julgar os 
Recursos Extraordinários 208.526/RS, 256.304/RS, 215.811/SC e 221.142/RS 
(Relator Ministro Marco Aurélio, DJe de 30/10/2014), declarou a 
inconstitucionalidade dos arts. 30, § 1º, da Lei nº 7.730/89, e 30, caput, da Lei nº 
7.799/89, que estabeleceram a Obrigação do Tesouro Nacional - OTN no valor 
de NCz$ 6,92, para o ano-base de 1989, como parâmetro balizador da correção 
monetária das demonstrações financeiras de pessoas jurídicas daquele ano. 

2. No julgamento do RE 221.142/RS, o STF, por maioria de votos, 
resolveu questão de ordem, suscitada pelo Ministro Gilmar Mendes, em ordem a 
aplicar o resultado daquele julgamento ao regime da repercussão geral da matéria 
constitucional reconhecida no RE 242.689/PR, para incidência dos efeitos do art. 
543-B do CPC. 

3. "Muito embora os processos efetivamente analisados em sede 
de repercussão geral pelo STF, v.g. o RE 221.142/RS (Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Marco Aurélio, julgado em 20.11.2013) tenham versado exclusivamente sobre as 
demonstrações financeiras no período-base de 1989, houve extensão dos julgados 
para abranger também as demonstrações financeiras do ano-base de 1990. Isto é, 
os julgamentos atingiram, via questão de ordem, a repercussão geral no RE 
242.689 RG/PR" (REsp nº 1.429.939/SP, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 28/08/2015). 

4. Para as demonstrações financeiras do ano-base de 1990 
(Plano Collor I), deve ser aplicado o IPC vigente como o índice correto para 
o período, por força do art. 5º, § 2º, da Lei nº 7.777/89, a exemplo do que 
decidido nos EREsp nº 1.030.597/MG, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe de 30/04/2014, ocasião em que a Primeira Seção procedeu à 
revisão da jurisprudência desta Corte, para adequá-la à orientação do STF. 

5. Recurso especial da União desprovido, em juízo de retratação 
do art. 543-B, § 3º, do CPC.

(REsp 1.034.589/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 2/12/2015)

Diante do exposto, dou provimento ao Agravo Interno, nos termos da 

fundamentação acima. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0162355-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.683.234 / RJ

Números Origem:  00406295819994020000  199902010406296  199902010406302  9100203661  9101250353

PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA 
ADVOGADOS : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET  - RJ081841 

 TATIANA SUMAR SURERUS DE CARVALHO  - RJ102695 
 EDUARDO MUHLENBERG STOCCO  - RJ165953 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA 
ADVOGADOS : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET  - RJ081841 

 TATIANA SUMAR SURERUS DE CARVALHO  - RJ102695 
 EDUARDO MUHLENBERG STOCCO  - RJ165953 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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